6
7
[image: image1.png]



PROCESSO CEE N.º 291/99


       PARECER CEE N.º 556/99


CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 CEP: 01045-903

FONE: 255-2044 – Fax: 231-1518
PROCESSO CEE N.º
:  291(99

INTERESSADO
:  Elo – Centro de Ensino Profissionalizante

ASSUNTO
:  Credenciamento de instituição e autorização para ministrar cursos


   a distância

RELATORA

:  Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE N.º         556/99                             CED                   Aprovado em 10-11-99

CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição Elo – Assessoria e Treinamento Ltda., com sede na cidade de São Paulo, através do ofício s(n.º de 16 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental, Médio e Profissionalizante – Habilitações: Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em Transações Imobiliárias, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Elo – Centro de Ensino Profissionalizante foram autorizados  por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 12ª DE da Capital, publicada no DOE de 08-02-97 e os cursos profissionalizantes – Habilitação: TST e TTI já haviam sido autorizados em Portaria da mesma DE em 14-06-96.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 78(99, publicada no DOE de 22-07-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 90 a 108 do processo, com as seguintes conclusões:

“Pelos itens (...) apontados, esta Comissão de Especialistas, s.m.j. considera que a instituição requerente, pelo que apresentou nos autos e pelas informações levantadas “in loco”, não oferece os requisitos básicos para o seu credenciamento, bem como, para autorização dos Cursos Técnicos em Segurança do Trabalho e em Transações Imobiliárias e dos Cursos Supletivos de Ensino Fundamental e Médio, todos na modalidade de Educação a Distância, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".
1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que:

“Quanto ao pedido de credenciamento da instituição, nos termos do artigo 4º da Deliberação CEE n.º 11/98, há que destacar o que segue:

1.2.3.1
O Regimento  Escolar não prevê a existência de órgãos colegiados, o que seria imprescindível num modelo de gestão democrática e comprometida com a análise global da avaliação dos alunos.

1.2.3.2
Não há nos autos documentos comprobatórios da condição jurídica, da situação fiscal e parafiscal, bem como da capacidade financeira e administrativa da instituição.

1.2.3.3
Os recursos didáticos utilizados, sendo basicamente o material impresso (apostilas) e os vídeos do Telecurso 2000, por serem pouco diversificados, não exigem muita infra-estrutura quanto a suportes de informação e meios de comunicação.

1.2.3.4
Não foi apresentada a síntese da proposta pedagógica, o que impossibilitou uma análise consistente do projeto de educação a distância da escola ELO - Centro de Ensino Profissionalizante.

Quanto ao pedido de autorização de funcionamento dos Cursos Supletivos de Ensino Fundamental e Médio e Cursos Técnicos de Segurança do Trabalho (TST) e de Transações Imobiliárias(TTI), nos termos do artigo 5º da Deliberação CEE n.º 11/98, deve ser ressaltado o seguinte:    

1.2.3.4.1
Nos Planos Escolares dos quatro cursos não há ementários. Para os cursos Fundamental e Médio, em alguns componentes constam os conteúdos disciplinares. Em outros, como  Português, Física e Biologia, constam como conteúdo os títulos dos textos, como aparecem no material do Telecurso 2000. Para os cursos profissionalizantes, há um conteúdo descritivo dos componentes curriculares. Na análise desse conteúdo descritivo observou-se que para o curso TTI ( fls.44 a 47 ) não são contempladas todas as áreas de atuação do corretor de imóveis, como indica o Anexo ao Parecer CFE n.º 61/76. Isto seria imprescindível para atingir o nível de qualidade que a direção pretende dar ao curso ( vide resposta à questão IV – 55),isto é, tendo em vista a globalização, tornar o profissional generalista no seu ramo da atuação.

Quanto ao curso TST (fls. 25 a 30), o conteúdo da disciplina Desenho Técnico não atende ao Currículo Descritivo do Anexo ao Parecer CFE n.º 632/87. O conteúdo desta disciplina é o mesmo da disciplina Desenho Arquitetônico e Noções de Construção Civil do curso TTI. Portanto, disciplinas diferentes, de cursos diferentes e com finalidades distintas, têm o mesmo conteúdo.

Por outro lado, alguns conteúdos apresentam distorções nos conceitos ou uma visão simplista do objeto em estudo.

1.2.3.4.2
Quanto ao material didático impresso (apostilas), para os cursos Fundamental e Médio não nos foi possível verificar se as atividades propostas pelo Telecurso 2000 são trabalhadas pela escola.

As apostilas dos cursos profissionalizantes, elaboradas pela instituição, além de não contemplarem todo o conteúdo, não fazem as necessárias retomadas ao introduzir novos conceitos, para favorecer a auto-aprendizagem Vários componentes contêm as mesmas informações. Como os conteúdos se repetem em várias apostilas, no momento das avaliações eles se confundem. Portanto, o enfoque das apostilas nem sempre corresponde ao enfoque das avaliações.

Algumas apostilas foram elaboradas tendo por base Manuais de Segurança de empresas. A utilização dessa fonte num curso de formação profissional é inadequada, visto que esses Manuais são elaborados e usados com outra finalidade (esclarecer, alertar e não formar especialista no assunto). Essa simplificação e redução da qualidade do material pode levar à formação de conceitos vagos e o conseqüente comprometimento da formação profissional, com sérios riscos no desempenho das funções.

1.2.3.4.3
Quanto ao atendimento aos alunos por ocasião da matrícula, não ficou claro a quem compete a orientação. Em alguns documentos aparece a figura da Orientadora Educacional, em outros consta que o atendimento será feito por funcionários preparados. Na visita à escola, a informação foi a de que esta orientação é mais um encargo da Diretora que acumula, também, a função de Orientadora Educacional. Foi-nos mostrado um impresso com recomendações para os alunos, onde consta que não poderá realizar provas aquele que estiver em “débito de qualquer natureza (documentos / pagamentos) com a secretaria”, que as provas adicionais só se realizarão “com o devido comprovante de pagamento” e que a matrícula será cancelada caso o aluno não inicie o curso dentro de um mês.

1.2.3.4.4
Quanto ao atendimento nos “plantões de dúvida”, pelos registros no chamado “livro de tráfego”, percebe-se que os alunos utilizam muito pouco esse recurso.

1.2.3.4.5
A escola afirma exigir comprovação de créditos da instituição de origem, porém muitos prontuários não têm esse comprovante. Pelos prontuários percebe-se, também, que há um grande número de alunos desistentes.

1.2.3.4.6
Mesmo para os alunos que apresentam o documento comprobatório dos créditos adquiridos, é aplicado um teste de sondagem para saber em que unidade de estudo ou módulo deve ser iniciado o curso. Convalida-se, então, os módulos anteriores, tomando-se como parâmetro o conhecimento de estudos avançados.

1.2.3.4.7
A escola manifesta o desejo de ter um aluno com formação sólida, contudo, até mesmo em Português, em nenhum momento solicita-se redação de textos ou respostas escritas às questões. Em todos os cursos e em todos os módulos, as questões propostas pela instituição são sempre objetivas, sob a forma de teste de múltipla escolha, preenchimento de lacunas ou  estabelecimento de relação entre colunas.

1.2.3.4.8 
A biblioteca, instalada numa sala com outros materiais, não possui condições de atendimento aos alunos para consulta “in loco”, não permitindo a possibilidade imediata de orientação e esclarecimento. Há poucos volumes, sendo alguns de edição antiga e até mesmo ultrapassada.

1.2.3.4.9
A instituição não possui laboratórios, o que impossibilita em alguns casos a realização de aulas práticas, comprometendo a formação dos alunos. Como não nos foram apresentados os Planos de Ensino, tornou-se impossível avaliar as aulas práticas, até mesmo as exigidas pela legislação dos cursos profissionalizantes.

1.2.3.4.10
Um mesmo profissional da escola executa várias funções e bem diferenciadas, o que compromete não só a atuação dos mesmos, como da escola como um todo. O fato de que o professor não tem sede na instituição e, portanto, aguarda solicitação para comparecer ao plantão quando necessário, dificulta e compromete o atendimento aos alunos.

1.2.3.4.11
Os estágios dos cursos TST e TTI estão em desacordo com a legislação vigente, no que diz respeito ao parágrafo único do artigo 12 da Deliberação CEE n.º 05/86. O prazo mínimo de seis meses para a realização do total das horas de estágio não é cumprido na prática , conforme  foi observado nos registros específicos. Quanto ao curso TTI, o próprio plano de estágio constante dos autos prevê o prazo de dois meses de duração. O acompanhamento do estágio pela coordenação da escola sendo feito, geralmente, por telefone  compromete a relação aluno/coordenador e a consecução dos seus objetivos.

Durante o estudo do módulo, o aluno dos cursos profissionalizantes só conta  com a chamada “avaliação subjetiva” ou “auto-avaliação” como exercício. São questões objetivas, nem sempre contemplando todo o conteúdo do módulo e muito semelhantes às questões da prova. No mesmo dia da prova, esta avaliação, supostamente feita pelo aluno deve ser entregue para correção.  Portanto não se trata de uma auto-avaliação, pois o aluno não tem acesso ao gabarito. Conforme relato da Diretora, há casos de alunos com nota máxima neste trabalho e com nota muito baixa na prova.

A nota dessa avaliação subjetiva, com peso três, juntamente com a nota ponderada da prova, integra a média final.

1.2.3.4.12
A avaliação final do módulo é feita pela chamada “prova objetiva” composta de questões objetivas e com peso sete. Num mesmo dia é possível realizar provas de módulos diversos e de disciplinas diferentes. Contatou-se um caso de dezesseis provas de um mesmo aluno com a mesma data.

1.2.3.4.13
O aluno que necessita passar pela recuperação fará nova “prova objetiva” , sendo que o resultado da “avaliação subjetiva” permanece o mesmo para integrar a nova média. Contrariando o que está estabelecido nos autos, há casos em que o aluno refaz a “avaliação subjetiva”. A prova objetiva da recuperação é diferente da anterior, porém nos mesmos moldes. Geralmente, ela ocorre na semana seguinte à primeira prova.

2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o Elo – Centro de Ensino Profissionalizante não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Elo – Centro de Ensino Profissionalizante, com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos cursos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 06 de outubro de 1999.
a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                         Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                          Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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